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ESCOLA, CIDADANIA E EDUCAÇÃO DOMICILIAR 

Maria da Conceição Calmon Arruda 

INTRODUÇÃO  

As políticas públicas de educação podem ser lidas como um indicador da concepção de 

educação de um país e da perspectiva de escolarização da população. A assunção do Governo 

Michel Temer (2016-2018) e o aprofundamento de políticas neoliberais reeditam o questionamento 

do custo do financiamento público da educação e da oferta de uma trajetória escolar de longa 

duração para a população. Em nome da austeridade fiscal os mínimos constitucionais destinados à 

educação são contingenciados por vinte anos e a Educação Básica, direito público subjetivo do 

cidadão, reconfigurada. E se por um lado a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) parece 

querer reduzir a educação ao ensino em nome de uma suposta equalização da aprendizagem, por 

outro a contrarreforma do Ensino Médio promove o esvaziamento curricular em nome da 

flexibilização e da autonomia do alunado, limitando e delimitando a trajetória escolar das camadas 

populares aos itinerários formativos possíveis. 

O Governo Jair Bolsonaro (2019- ) não só propõe uma adesão total ao ideário liberal, 

principalmente no campo dos direitos sociais, como uma cruzada pelo resgate de valores familiares. 

Questões caras à tradição liberal voltam a integrar a agenda de representantes do governo no 

Ministério da Educação (MEC): a pertinência de o Estado ofertar Ensino Superior para todos, a 

distribuição de vouchers educação, a necessidade maior  racionalidade/diminuição na distribuição 

de verbas educacionais etc. (SMITH, HAYEK). Mas mais do que um projeto educacional, a 

singularidade do governo atual parece residir, a nosso ver, na negação de dois pilares da 

modernidade: o conhecimento e o ensino laico. A escola e os professores, responsáveis por 

transmitir as luzes da razão e os sentidos da cidadania à massa, são vistos com desconfiança, quiçá 

como uma ameaça, por representantes do governo.  

ESCOLA, CIDADANIA E EDUCAÇÃO DOMICILIAR 

Para o ex-ministro da Educação da Argentina, Juan Carlos Tedesco (1998, p. 71), em um 

mundo cada vez mais fragmentado, onde os “pontos de referência [coletivos] tradicionais” perdem 

força frente a um processo crescente de individualização do sujeito e de suas identidades, 

Aparentemente não há fronteiras, mas sim espaços a construir, já que “o modelo cultural ocidental 

incorporou em seu seio a diversidade como categoria central, o que enfraquece suas pretensões 
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hegemônicas” (TEDESCO, 1998, p. 74). No entanto esse movimento não se dá sem percalços e se 

em alguns locais o novo representado pela fragmentação, pelo desamparo econômico, pela ausência 

de uma identidade coletiva ou mesmo objetivos comuns, é incorporado, em outros locais há 

resistência. Nesses locais se identifica um movimento de resgate de referências e valores do 

passado.  

Para Tedesco o resgate de valores de um passado idealizado parece ser o caminho 

encontrado por alguns grupos sociais ou mesmo sociedades na busca de um porto seguro, mesmo 

que ilusório, em um mundo grassado pela contingência e pela preocupação com o futuro. Sob essa 

ótica “a sociedade atual mostra a coexistência entre, por um lado, a ampliação sem precedentes dos 

âmbitos de liberdade e escolha e, por outro, retrocesso a valores e comportamentos próprios de 

sociedades tradicionais” (TEDESCO, 1998, p. 77). Corre-se o risco da expansão de versões 

identitárias regressivas, as quais nosso autor denomina de neocomunitarismo fanático. É dentro 

dessa dinâmica que Tedesco elege a escola como a instituição hodierna capaz de /potencializar o 

desenvolvimento de uma noção de cidadania que congregue, reconheça e respeite as múltiplas 

identidades que integram as sociedades plurais. 

Nesse sentido consideramos que o debate em torno da regulamentação da Educação 

Domiciliar deve ser feito no quadro mais amplo das políticas públicas de educação, a fim de 

entender que sentidos assume a Educação Domiciliar no Brasil hodierno. Pois, ao contrário dos que 

argumentam em seu favor, sua regulamentação não se restringe ao reconhecimento do direito de 

escolha das famílias, ou a um fato privado. Isso porque se na aparência a Educação Domiciliar se 

coloca como uma escolha individual (da família), em sua essência questiona conquistas que só 

foram estendidas ao conjunto da população brasileira tardiamente como o direito público subjetivo 

à educação obrigatória, a proteção da criança e do adolescente, a responsabilidade do Estado na 

oferta da educação básica etc. Entendemos que a análise de um fenômeno em curso nos impõe 

algumas limitações, como bem observa Karel Kosik (1926-2003), contudo essas limitações não nos 

impossibilita indagar que sentidos assume a Educação Domiciliar, muito menos que a sociedade 

brasileira discuta sua concepção de educação, de política educacional, de escolarização, de 

democracia de modo que consiga avançar para além do binômio direito de escolha das famílias x 

escolarização compulsória.  

Binômio esse que nos parece ter norteado o voto do Ministro Luís Roberto Barroso, Relator 

do julgamento no Supremo Tribunal Federal (STF) do Recurso Extraordinário 888.815-RGS, em 

setembro de 2018, no qual uma família pleiteava seu direito em educar sua filha em casa. O 
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Ministro Barroso votou favoravelmente ao pleito da família, tendo incluído em seu voto um esboço 

de regulamentação para a efetivação da Educação Domiciliar. O STF julgou improcedente o recurso 

por não haver respaldo legal para o pleito. 

Em fevereiro de 2019 a Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos anunciou 

que a regulamentação da Educação Domiciliar se daria através de Medida Provisória. Isso não 

ocorreu e em abril do mesmo ano o Poder Executivo encaminhou ao Poder Legislativo um projeto 

de lei sobre a matéria (PL 2401/2019). Assinam a mensagem de encaminhamento desse projeto
1
 a 

Ministra supra citada e o Ministro da Educação que afirmam que para sua elaboração contaram 

“com a participação de especialistas no assunto e de equipe composta por técnicos dos dois 

ministérios”, com depoimentos de famílias que praticam Educação Domiciliar em diversos 

municípios brasileiros, com a oitiva de “duas entidades que atuam no Brasil: a Associação Nacional 

de Educação Domiciliar (ANED) e a Associação Brasileira de Defesa e Promoção da Educação 

Familiar (ABDPEF), além de uma entidade internacional, a Homeschool Legal Defefense 

Association (HSLDA)” (p. 6). Não há menção ao posicionamento de entidades nacionais do Campo 

da Educação sobre Educação Domiciliar. 

O voto do Ministro Barroso do mesmo modo não contempla o posicionamento das entidades 

nacionais sobre a Educação Domiciliar. Sua argumentação é calcada, predominantemente, em 

autores estrangeiros e em pesquisas sobre o tema financiadas pela HSLDA, sem um exame concreto 

da realidade educacional brasileira, exceto o desempenho do alunado nacional no PISA. 

Em relação às pesquisas sobre Educação Domiciliar nos EUA, que ancoram parte da análise 

do Ministro Barroso, Gather (2017) destaca uma vinculação entre a HSLDA e o National Home 

Education Research Institute (NHERI)
2
. A primeira tem financiado as investigações de Brian D. 

Ray, e o segundo, fundado por Ray, as publica. Tal circularidade não tem impedido que essas 

pesquisas sejam utilizadas para embasar embates que os defensores da Educação Domiciliar travam 

na imprensa e/ou na justiça. 

Gaither (2017, p. 215) afirma que embora as pesquisas conduzidas por Brian D. Ray tenham 

sido realizadas com amostras relativamente grandes e tenham empregado “técnicas estatísticas 

                                                 
1
 EMI nº 00019/2019 MMFDH MEC. Disponível em https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra; 

jsessionid=2EA3C80E736FCB2FD1EB33F99F1FAF3B.proposicoesWebExterno2?codteor=1734553&filename=Trami

tacao-PL+2401/2019. Acesso em 23 abr. 2019. 

2
 O NHERI disponibiliza e comercializa orientações sobre a prática do ensino doméstico e como as famílias podem 

organizar sua prática e a defesa de seus interesses. O NHERI já tem uma página na internet em língua portuguesa, com 

informações sobre o Instituto, estudos e venda de serviços e de material; além do contato nos EUA (Ver 

https://www.nheri.org/). 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;%20jsessionid=2EA3C80E736FCB2FD1EB33F99F1FAF3B.proposicoesWebExterno2?codteor=1734553&filename=Tramitacao-PL+2401/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;%20jsessionid=2EA3C80E736FCB2FD1EB33F99F1FAF3B.proposicoesWebExterno2?codteor=1734553&filename=Tramitacao-PL+2401/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;%20jsessionid=2EA3C80E736FCB2FD1EB33F99F1FAF3B.proposicoesWebExterno2?codteor=1734553&filename=Tramitacao-PL+2401/2019
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sofisticadas, elas sofrem sérias limitações de modelagem e são frequentemente usadas de forma 

ingênua para fazer generalizações além do que suas conclusões específicas garantem”. Outra crítica 

que paira sobre essas pesquisas é que como cada estado americano tem uma regulamentação 

própria, nem todos exigem registro dos alunos em situação de ensino doméstico e se demandam tais 

registros, poucos mantêm dados detalhados sobre o perfil do alunado (BREWER & LUBIENSKI, 

2017).  

Mas se há um questionamento sobre as pesquisa, há um consenso na literatura de que a 

prática da Educação Domiciliar vem crescendo desde os anos 1970 por uma miríade de motivos e 

que a maioria das famílias que opta por esta modalidade de ensino tem rendimentos acima da média 

da população (BREWER & LUBIENSKI, 2017, GAITHER, 2017). Brewer & Lubienski (2017) 

agruparam a opção dos pais pela Educação Domiciliar em duas grandes categorias: motivos práticos 

e motivos ideológicos.  Não nos debruçaremos neste texto sobre esses motivos, mas sim sobre o que 

poderíamos chamar de alicerces da Educação Domiciliar: total autonomia dos pais sobre a seleção 

dos conteúdos e como conduzir a prática de educação domiciliar, resistência à regulamentação e à 

supervisão estatal, negação da importância de uma formação docente ou de certificação em 

qualquer área do conhecimento para a prática da educação domiciliar, baixo custo para os pais e 

custo zero para o Estado.  

Brewer & Lubienski (2017, p. 23) sustentam que “é central para a prática da educação 

domiciliar que, ao invés de professores com extensa formação e certificação para ensinar várias 

áreas de conteúdo e assunto, temos os pais como professores formais de seus filhos”
 3

, logo parece 

que para a concretização da Educação Domiciliar não basta identificar o espaço escolar como uma 

ameaça à segurança dos alunos , é necessário reduzir a importância da ação e a da formação 

docente, e no seu limite negá-la, de modo a garantir, às famílias que optam pela Educação 

Domiciliar, seletividade total: sobre o currículo e sobre a interação social de seus filhos.  

                                                 
3
 Tradução da autora. 
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